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    Para Sandra,




    a quem devo o melhor de mim.


    


    





    Para meus mestres,




    com quem aprendi quase tudo.


    


    





    Para meus alunos,




    com quem aprendi o resto.


  




  

    


    


    Prefácio à sexta edição


    


    


    




    L.P.V.




    Poucas coisas poderiam ser mais gratificantes para um professor e pesquisador de teatro no Brasil do que estar escrevendo o Prefácio desta sexta edição do Dicionário de teatro. Em se tratando de uma obra de referência numa área artística, restrita, portanto, a meia dúzia de interessados na nomenclatura teatral, seis edições representam uma aceitação irrestrita, um sucesso como jamais imaginei 22 anos atrás, quando escrevi o Prefácio à primeira edição. Contudo, esses 22 anos de distância me obrigaram a um trabalho tão árduo quanto instigante: reavaliar, modificar, corrigir e, sobretudo, atualizar o repertório dos termos e conceitos da terminologia teatral. Há 22 anos, esquete se escrevia sketch, e só isso basta para exemplificar o desgaste e a defasagem a que uma obra como esta está sujeita. Por isso, no último ano, mergulhei de cabeça na minuciosa e complexa tarefa de reavaliação do que estava escrito e na pesquisa do que deveria ser acrescentado. Em consequência, esta edição conta com mais de cem novos verbetes, que procurei definir dentro da sistemática anteriormente utilizada, ou seja, de forma sucinta, clara, objetiva e realista. Nada fácil, permitam-me dizer, em tempos de transculturas e pluridisciplinaridades, paradigmas e semiologias diversas. Mas acho que dei conta. E, mais que isso, ao estudar conceitos tão complexos com a missão de fazê-los digeríveis para o leitor comum, devo confessar que fui obrigado a superar os preconceitos e terminar algumas vezes encantado com algumas dessas novas teorias que emergem a cada novo doutorado concluído. Exageros e brincadeiras à parte, assumo que o primeiro a se beneficiar desta sexta edição do Dicionário fui eu mesmo.




    Como não se faz nada sozinho no terreno da terminologia em qualquer ciência ou arte, devo acrescentar alguns agradecimentos a novos colaboradores. Primeiro, a Nini Beltrami, que em 1993 me enviou uma carta de Florianópolis com inúmeras sugestões de termos referentes a espetáculos de bonecos. E agora, nesta fase de correção e ampliação do Dicionário, devo agradecer a duas colaboradoras, dra. Marta Isaacsson e Laura Backes, pelas sugestões e pelo empréstimo de bibliografia especializada. Como escrevi no Prefácio da primeira edição, aos que se derem o trabalho de apontar incorreções e omissões, desde já minha gratidão pela oportunidade que me concedem de revisão. Ou seja, já estou me preparando para uma 12a edição...




    Porto Alegre, inverno de 2009.


  




  

    


    


    Apresentação


    




    


    


    Yan Michalski[1], 1987




    Por vários motivos, sinto-me feliz em poder apresentar este importante trabalho de Luiz Paulo Vasconcellos. Mas, se a função de apresentador me causa, neste caso, particular alegria, confesso que é a função de futuro consumidor desta obra o que mais me enche de satisfação. Sei, desde já, que este livro ficará permanentemente na minha mesa, ao alcance da mão, para ser consultado e manuseado com uma frequência que provavelmente ocasionará um rápido desgaste do primeiro exemplar e a sua subsequente substituição por um segundo, um terceiro etc. Nesse sentido, pelo menos no que depender de mim, os editores podem ir pensando desde já em sucessivas reedições...




    Para a nossa pequena comunidade de profissionais que utilizam no seu dia a dia a terminologia teatral – críticos, pesquisadores, ensaístas, historiadores, professores e (sejamos otimistas, por que não?) estudantes –, uma obra de referência como esta vinha fazendo uma enorme falta. Alguns, dentre nós, podem até ser considerados eruditos, mas, verdade seja dita, com pouquíssimas exceções, todos nós somos, mais ou menos, autodidatas. O que quer dizer que temos sérias lacunas na nossa formação básica, na qual o domínio exato da terminologia especializada constitui um dos aspectos fundamentais. Não tenho nenhuma vergonha em confessar que, ao folhear ao acaso algumas páginas deste livro, percebi que seria incapaz de dar uma definição sequer vagamente correta a, em média, um em cada quatro vocábulos aqui incluídos e que, em relação a pelo menos um dos três outros, a minha capacidade de definição seria de uma precisão apenas relativa. Se isso é verdade para um profissional que, modéstia à parte, trabalha com esse tipo de terminologia há três décadas, o que dizer dos que só recentemente ingressaram no campo, ou dos que nele só agora ingressam, como é notadamente o caso dos estudantes de teatro? De que tipo de ajuda lexicográfica eles podem dispor quando, ao lerem um livro especializado, esbarram em palavras cujo sentido desconhecem?




    Alguns raros e privilegiados membros da nossa pequena comunidade conseguiram, nas hoje cada vez mais difíceis e improváveis viagens ao exterior, adquirir obras estrangeiras de consulta que ajudam, e muito, a quebrar o galho. Existem, com efeito, glossários europeus e norte-americanos de termos teatrais de excelente qualidade e alta sofisticação. Contudo, é evidente que o acesso a esses livros é muito problemático, que o fato de eles serem escritos em língua estrangeira constitui uma barreira considerável para muitos dos seus potenciais consumidores e que a ausência de verbetes correspondentes a fenômenos teatrais exclusiva ou predominantemente brasileiros esvazia em parte a sua utilidade entre nós. Esse último aspecto valoriza muito, sem dúvida, o trabalho de Luiz Paulo Vasconcellos e lhe confere um saudável toque de ineditismo, embora a proporção de verbetes especificamente brasileiros seja compreensivelmente reduzida: o nosso teatro, sejamos realistas, não pode ter a ilusão de haver contribuído generosamente para o vocabulário universal...




    É evidente que os mais de seiscentos verbetes que Luiz Paulo Vasconcellos, ao longo de alguns anos de exaustiva pesquisa, optou por selecionar e interpretar não esgotam, nem de longe, todo o universo vocabular das artes cênicas. A seleção, nesse tipo de trabalho, é um processo particularmente delicado, que não pode deixar de se assumir como inevitavelmente dotado de um elevado grau de arbítrio. Cada um de nós poderá achar, e provavelmente achará, que alguns termos de primordial importância deixaram de ser incluídos e que outros, muito menos fundamentais, poderiam tranquilamente ter sido omitidos, mas acabaram entrando. Conhecendo Luiz Paulo Vasconcellos como o conheço, tenho certeza de que nenhuma inclusão ou exclusão foi decidida sem uma madura reflexão e sem ter por base um consciente, ainda que subjetivo, critério. Ou seja, posso apostar que no seu processo de trabalho nunca tenha faltado a devida dianoia e que o autor tudo fez para evitar o perigo de incorrer em qualquer tipo de harmatía. Quem não souber o que esses termos significam, por favor, comece logo por consultar os respectivos verbetes.




    

      


      


      


      [1] Yan Michalski (1932-1990) foi teatrólogo e crítico de teatro. (N.E.)


    


  




  

    


    


    Prefácio


    




    


    


    L. P. V.




    Quando encaminhei, há cerca de cinco anos, ao Departamento de Arte Dramática da UFRGS o projeto de pesquisa que resultou no presente dicionário, pretendia simplesmente organizar um léxico para uso pessoal, um instrumento que tornasse a convivência intelectual entre mim e meus alunos menos vulnerável ao desgaste a que cada termo ou conceito de um vocabulário especializado está sujeito.




    À medida que o trabalho progredia, entusiasmado com a agradável surpresa que sua notícia despertava e estimulado pelo próprio desenvolvimento da obra, que aumentava numa proporção nem sempre compatível com o tempo disponível ou com as dimensões da mesa de trabalho, comecei a cogitar a ideia de vir a publicá-lo.




    O sentimento que me moveu desde o início foi sempre um pouco o da “busca do tempo perdido”, qualquer coisa como “se tivesse havido algo parecido no meu tempo de estudante, tudo teria sido mais fácil”. Esse sentimento, eivado de certezas, transformou-se logo num objetivo claro e preciso que me acompanhou durante todas as etapas de elaboração do livro: fazer uma obra que facilitasse a vida do estudante de teatro. Tal objetivo serviu-me de guia seguro na adequação de uma metodologia e, a cada passo, no equacionamento dos problemas que iam surgindo: clareza da linguagem, extensão da obra e de cada verbete, escolha dos verbetes, inserção de títulos remissivos e de termos brasileiros, tradução ou não de determinadas expressões, bem como a inclusão do léxico que constitui o Apêndice.




    Hoje, à véspera de entregar os originais ao editor, não creio que meu sentimento ou meu objetivo tenham mudado. Ao contrário, permaneço fiel tanto a uma certa nostalgia dos bancos estudantis quanto à vertente principal da minha vida profissional, que é a de professor. Mas duas coisas mudaram nesse meio tempo, devo reconhecer. Primeiro, minha opinião acerca do alcance da obra, antes limitada ao estudante de teatro e hoje, sem falsa modéstia, ampliada ao estudioso de teatro. Segundo, a torrente de certezas que norteou o trabalho no seu início e que foi cedendo a uma torrente de dúvidas a respeito de uma infinidade de pequenas questões: muito extenso? Muito conciso? Muito prolixo? Muito didático? Muito arrojado? Muito careta? Muito isso? Muito aquilo? E assim por diante.




    A maior parte dessas dúvidas, bem sei, decorre do delicadíssimo equilíbrio em que um dicionário de teatro se deve manter, oscilando entre a absoluta transitoriedade de que é feita a essência do teatro e a natureza desse tipo de literatura, em que tudo o que está escrito já foi escrito antes provavelmente de forma melhor.




    Minhas atuais certezas, então, ficam por conta dos fantasmas que costumam rondar os dicionários: as incorreções e as omissões. Aos que se derem o trabalho de apontá-las, desde já minha gratidão pela oportunidade de revisão que me concedem.




    Duas palavras finais ainda se fazem necessárias. Primeiro, para registrar o débito que tenho com algumas obras básicas da literatura documental de teatro: The Oxford Companion to the Theatre, editada por Phyllis Hartnoll; The Reader´s Encyclopedia of World Drama, editada por John Gassner e Edward Quinn; Dramatic Theory and Criticism, editada por Bernard F. Dukore; European Theories of the Drama, editada por Barret H. Clark; Drama A to Z, a Handbook, de Jack A. Vaughn; e History of the Theatre, de Oscar G. Brockett; além de outras menos específicas mas nem por isso menos importantes: Dicionário de termos literários, de Massaud Moisés; Novo Dicionário Aurélio, de Aurélio Buarque de Holanda Ferreira; Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa, da Academia Brasileira de Letras; e Pequena história da civilização ocidental, de Idel Becker, às quais recorri com insuspeitada frequência.




    A lista de agradecimentos pessoais não poderia deixar de ser encabeçada por Lygia Vianna Barbosa, amiga e companheira de departamento por tantos anos que me socorreu com conselhos, contribuições, correções e principalmente com um entusiasmo altamente estimulante. Gostaria, ainda, de agradecer a Sandra, minha mulher, pelas diversas leituras dos originais, além do assessoramento na área de Interpretação; a Arthur Nestrovski, Bina Maltz, Tuio Becker, Yan Michaslki, Edélcio Mostaço, Filomena Chiaradia e Eva von Egger-Moellwald, que, direta ou indiretamente, somaram alguma contribuição a este trabalho; e a Jaqueline Pinzon, que, ao longo dos vários meses em que trabalhou comigo, revelou-se uma colaboradora eficiente e dedicada.




    Porto Alegre, inverno de 1987.


  




  

    A




    
À VALOIR – Expressão francesa de uso universal cuja tradução é “por conta”. Usa-se em transações de direitos autorais quando determinada quantia, geralmente calculada em dólares, é paga antecipadamente ao autor de uma peça ou a seu representante legal, dando ao PRODUTOR, a partir daí, a posse dos direitos de encenação por determinado período de tempo.




    Veja também COPYRIGHT e DIREITO AUTORAL.




    
ABELE SPELEN – A mais antiga forma dramática vernácula dos Países Baixos e possivelmente de toda a Europa. Foi desenvolvida no século XIII a partir de uma fusão do MIMO com a BALADA e a arte do MENESTREL. Os temas são sempre retirados dos romances de cavalaria. Os mais antigos exemplares restantes são do século XIV, como um denominado A tragédia de Lanseloet da Dinamarca, de autor desconhecido.




    Veja também, FARSA, INTERLÚDIO, SHROVETIDE, SOTTIE e TEATRO MEDIEVAL.




    
ABRIR – Termo empregado para definir o movimento do ator em direção ao público. Usa-se em expressões tais como “abrir pela direita” ou “abrir pela esquerda”.




    Veja também COBRIR.




    
ABSURDO – Veja TEATRO DO ABSURDO.




    
AÇÃO – Termo usado em teatro em pelo menos duas acepções diferentes. Em DRAMATURGIA significa a intenção motivadora do ENREDO, ou seja, a força de onde se originam os acontecimentos. Para Aristóteles (384-322 a.C.), a ação é o elemento principal da TRAGÉDIA. A tragédia é, pois, a imitação, “não de homens, mas de ações, da vida, da felicidade e da infelicidade (...) sendo o fim que se pretende alcançar, o resultado de certa maneira de agir, e não de uma maneira de ser” (Aristóteles, Poética, VI). O conceito de ação, ao longo do tempo, tem sido matéria passível de variadas interpretações. Aristóteles, de fato, pouco esclarece a respeito do assunto, apenas indica a fonte da ação como o resultado da relação entre o ÉTHOS e a DIANOIA. Para ele, a ação deve ser completa e dirigir-se da fortuna para o infortúnio em razão de um julgamento feito com base num erro por ignorância, cujo reconhecimento origina a CATÁSTROFE. A partir desses elementos, os seguidores de Aristóteles, e também seus opositores, trataram de ampliar, esclarecer e, enfim, determinar o significado do conceito de ação dramática, incorporando novos elementos ou reforçando os já conhecidos. Assim, entre muitos outros, uniram-se aos já existentes os elementos “vontade humana” como a principal fonte geradora da ação (John Dryden, Ensaio sobre a poesia dramática, 1668), e CONFLITO como o principal elemento mobilizador da ação (Friedrich Hegel, Poética, 1818-1829). Assim, podemos dizer que ação é o que resulta da vontade humana em conflito. Para Ferdinand Brunetière (1849-1906), “o que se quer do teatro é o espetáculo de uma ‘vontade’ que se dirige a um objetivo, consciente dos meios que emprega” (A lei do drama, 1894). Para Pierre-Aimé Touchard (1903-1987), “a ação só existe no presente, quando sob nossos olhos vemos uma situação modificar-se pelas determinações das personagens” (O amador de teatro, p. 169). Finalmente, para Francis Fergusson (1904-1986), ação “não significa proezas, eventos ou atividade física: significa a motivação de onde nascem esses elementos” (Aristotle’s Poetics, p. 8). A segunda acepção do termo diz respeito justamente à atividade física mencionada por Fergusson. Nesse sentido, fala-se de ação como um sinônimo de comportamento físico, ou seja, o que a personagem “faz” a partir do que “quer” e “sente”.





    Veja também NARRADOR e, por contraste, ENREDO EPISÓDICO e TEATRO ÉPICO.




    
AÇÃO ANTECEDENTE/AÇÃO ANTERIOR – Em DRAMATURGIA, os acontecimentos ocorridos antes do início da peça que, de alguma forma, são importantes para a compreensão do que está acontecendo. Alguns recursos narrativos empregados para informar a respeito da ação anterior têm sido o PRÓLOGO, o CONFIDENTE, o FLASHBACK, o CORO e, em alguns casos, o MONÓLOGO e o SOLILÓQUIO. Um segundo sentido da expressão está relacionado ao trabalho do ator. Uma vez que a ação dramática se desenvolve numa progressão de causa e efeito, a ação anterior, para o ator, é aquela que motiva ou justifica cada nova situação representada. Nesse sentido, numa peça que obedece a uma narrativa lógica, qualquer situação nova é consequência de uma anterior e causa de uma posterior. Essa interligação causal é o que configura a continuidade da ação, ou AÇÃO CONTÍNUA. A ação anterior é também chamada de ação antecedente.




    Veja também EXPOSIÇÃO e PRÓLOGO.




    
AÇÃO ASCENDENTE/AÇÃO DESCENDENTE – Expressões usadas em DRAMATURGIA para indicar o crescimento da tensão gerada pelas forças em CONFLITO (ação ascendente) ou a parte da narrativa localizada após o CLÍMAX (ação descendente). A ação ascendente corresponde à complicação da trama da peça, enquanto a ação descendente, à solução do impasse criado pelas forças conflitantes, resultando, consequentemente, na diluição do interesse do espectador.




    Veja também AÇÃO, AÇÃO CONTÍNUA e COMPLICAÇÃO.




    
AÇÃO COMPLEXA – Expressão referente à estrutura orgânica da tragédia grega. Na Poética (capítulos X e XI), Aristóteles (384-322 a.C.) estabelece as diferenças entre AÇÃO SIMPLES e ação complexa, ressaltando, ainda, a superioridade desta última. Para Aristóteles, ação complexa é aquela que possui os elementos-chave da forma trágica: a PERIPÉCIA (peripéteia), ou seja, a mudança da boa para a má fortuna; o RECONHECIMENTO (anagnorisis) do erro que originou a AÇÃO; e a CATÁSTROFE (páthos), ou cena de sofrimento.




    Veja também TEATRO GREGO e TRAGÉDIA.




    
AÇÃO CONTÍNUA – Expressão usada por Constantin Stanislavski (1863-1938) para conscientizar o ator de que, apesar dos intervalos existentes entre os atos e as cenas de uma peça, a AÇÃO da PERSONAGEM deve ser analisada e interpretada, mesmo mentalmente, como se fosse contínua.




    Veja também AÇÃO ANTERIOR e AÇÃO POSTERIOR.




    
AÇÃO DRAMÁTICA – Veja AÇÃO.




    
AÇÃO EXTERIOR – Expressão usada por Constantin Stanislavski (1863-1938) para designar a parte da AÇÃO expressa através de recursos físicos, exteriores, ou seja, o texto enunciado acompanhado de gestos, movimentos, comportamento e atitude. A ação exterior pressupõe a existência de uma AÇÃO INTERIOR, que corresponde ao pensamento e à emoção da personagem e que lhe antecede. O trabalho de abordagem da personagem pode orientar-se indiferentemente em qualquer das duas direções, ou seja, do pensamento para o movimento ou vice-versa, dependendo basicamente da índole criativa do ator.




    Veja também MÉTODO DAS AÇÕES FÍSICAS, MÉTODO DE STANISLAVSKI e SISTEMA DE STANISLAVSKI.




    
AÇÃO INTERIOR/AÇÃO INTERNA – Expressão usada por Constantin Stanislavski (1863-1938) para designar a parte da AÇÃO que transcorre no pensamento e na emoção da personagem. A ação interior é suplementar à AÇÃO EXTERIOR, que corresponde às ações físicas. O trabalho do ator pode estruturar-se indiferentemente em qualquer das direções, ou seja, do pensamento para o movimento ou, ao contrário, do movimento para o pensamento. A ação interior corresponde, em termos de comportamento e emoção, ao texto elaborado no MONÓLOGO INTERIOR. A ação interior é também chamada de ação interna.




    Veja também MÉTODO DAS AÇÕES FÍSICAS, MÉTODO DE STANISLAVSKI e SISTEMA DE STANISLAVSKI.




    
AÇÃO POSTERIOR – Segundo Constantin Stanislavski (1863-1938), qualquer situação dramática deve possuir uma orientação temporal, isto é, deve simultaneamente ser consequência de algo já ocorrido, ou de uma AÇÃO ANTERIOR, e causa de algo a ocorrer, ou de uma ação posterior. Esse encadeamento da progressão dramática é o que possibilita estabelecer a CONTINUIDADE DA AÇÃO.




    Veja também MÉTODO DAS AÇÕES FÍSICAS, MÉTODO DE STANISLAVSKI e SISTEMA DE STANISLAVSKI.




    
AÇÃO SIMPLES – Expressão referente à estrutura orgânica da tragédia grega. De acordo com Aristóteles (384-322 a.C.), o conceito de ação simples se opõe ao de AÇÃO COMPLEXA. Uma tragédia de ação simples é aquela que não possui PERIPÉCIA (peripéteia) e RECONHECIMENTO (anagnorisis). A ação desse tipo de peça limita-se à CATÁSTROFE (páthos), ou seja, à exteriorização do sofrimento. Para Aristóteles, a ação simples é inferior, esteticamente, à ação complexa. Um exemplo de tragédia elaborada a partir de uma ação simples é As troianas, de Eurípides (484-406 a.C.).




    Veja também TEATRO GREGO e TRAGÉDIA.




    
ACENTO/ACENTUAR/ACENTUAÇÃO – Num sentido amplo, em linguagem corrente os termos referem-se ao conjunto de modalidades fonéticas na linguagem falada: a intensidade, o tom, a duração e o tempo dos sons. As variações de tais tonalidades caracterizam os distintos idiomas, bem como as diferentes maneiras de falar de um mesmo idioma em diferentes regiões do país ou, ainda, as diferentes faixas etárias e classes sociais. Em linguagem teatral, os termos são usados no sentido de dar ênfase a uma determinada frase ou palavra, em expressões tais como “acentuar a palavra” ou “acentuar a frase”.




    Veja também ARTICULAÇÃO, INFLEXÃO e PROSÓDIA.




    
ACESSÓRIO – Em termos gerais, aquilo que é suplementar, adicional. Em teatro, elementos portáteis de complementação ou decoração do cenário, tais como quadros, estátuas, bibelôs, cortinas, tapetes, almofadas etc. Elementos utilitários, tais como escadas, cubos, placas, praticáveis etc., quando usados como cenário, recebem o nome genérico de acessórios cênicos. O termo tem sido empregado também como sinônimo de adereço.




    Veja também ADEREÇO e CENÁRIO.




    
ACONTECIMENTO PATÉTICO – Veja CATÁSTROFE.





    
ACÚSTICA – Parte da física que estuda a origem, a natureza, a propagação e a percepção dos fenômenos sonoros. Em linguagem teatral, fala-se da sala, auditório ou teatro em que a emissão vocal do ator é claramente percebida em qualquer localidade, independente da distância a que esteja do palco.




    Veja também PALCO À ITALIANA.




    
ADEREÇO – Em termos gerais, enfeite, adorno. Em teatro, objetos de uso pessoal da personagem, tais como leques, joias, armas etc. É usado também como sinônimo de ACESSÓRIO.




    Veja também FIGURINO e GUARDA-ROUPA.




    
AFINAÇÃO – Literalmente, o ato de aprimorar, refinar. Em teatro, a operação de ajuste de qualquer peça do CENÁRIO ou do equipamento de ILUMINAÇÃO, visando à precisão na distância, no peso ou na intensidade. Por exemplo: simetria dos ROMPIMENTOS, ângulo das TAPADEIRAS, intensidade maior ou menor da luz do REFLETOR. Em qualquer dessas situações, usa-se o termo afinar em expressões tais como “afinar o cenário”, “afinar a luz” e assim por diante.




    Veja também BOCA DE CENA, CENA, PALCO, PALCO À ITALIANA, ROTUNDA e TELÃO.




    
AGITPROP – Termo cunhado nos anos 1930 pelo Prolet-Bühne, um grupo de língua alemã que apresentava em Nova York peças de protesto contra as precárias condições de trabalho do operariado americano. É derivado da junção das palavras agitation (agitação) e propaganda (propaganda). A peça de protesto social, a partir do movimento do Prolet-Bühne, teve muita repercussão nos Estados Unidos, alcançando seu melhor momento com Clifford Odets (1906-1963), que escreveu a partir de 1935 para o Group Theatre.




    Veja também ANGRY YOUNG MAN, ANTROPOFAGIA, DRAMA-DOCUMENTÁRIO, LIVING NEWSPAPER, TEATRO DE GUERRILHA, TEATRO DIALÉTICO, TEATRO DO OPRIMIDO e TROPICALISMO.




    
AGON – Em termos gerais, em grego agon quer dizer disputa, competição. Na COMÉDIA ANTIGA era uma de suas partes constitutivas – as outras eram o PRÓLOGO, o PÁRODOS, a PARÁBASIS, o EPISÓDIO e o KOMOS. O agon consiste num debate entre dois personagens, um deles frequentemente representando o pensamento do autor. Nesse debate são avaliados os méritos da ideia central que mobiliza a própria COMÉDIA e é decidida sua aplicação prática. O agon, em última instância, representa o princípio que estabelece a relação de CONFLITO entre os personagens. Localiza-se entre o párodos e a parábasis.




    Veja também TEATRO GREGO.




    
ALÇAPÃO – Abertura no chão do PALCO dando passagem ao PORÃO. Sua utilização remonta ao TEATRO ROMANO, mas foi no TEATRO MEDIEVAL que adquiriu relevo dentro do contexto dramático, quando foi usado para indicar a passagem para o inferno. Foi igualmente utilizado no palco do TEATRO ELISABETANO, permitindo a Shakespeare (1564-1616) idealizar, por exemplo, cenas como a dos coveiros ou a do enterro de Ofélia, ambas de Hamlet (1601). No PALCO À ITALIANA o acesso ao alçapão é obtido com a retirada de uma QUARTELADA.




    
ALEGORIA – Recurso de narrativa literária que consiste na concretização ou personificação de qualidades, vícios, conceitos ou valores históricos ou abstratos. Na opinião de Patrick Murray, trata-se de “uma representação que carrega um significado diferente e maior do que o literal” (Literary Criticism, a Glossary of Major Terms, p. 1). Para Massaud Moisés, alegoria “consiste num discurso que faz entender outro, numa linguagem que oculta outra” (Dicionário de termos literários, p. 15). No DRAMA, a alegoria foi extensamente usada no TEATRO MEDIEVAL, sobretudo na MORALIDADE, em que conceitos como a Morte, a Caridade, as Boas Ações e a Luxúria foram caracterizados como personagens. A função da alegoria é essencialmente didática, razão pela qual tem sido alvo de objeções por parte da CRÍTICA, que nela vê um elemento de restrição ao papel da imaginação e do sentimento na apreciação da obra de arte. No DRAMA MODERNO, embora não se possa falar de alegoria no sentido pleno da palavra, pode-se falar, entretanto, numa tonalidade alegórica, num comentário alegórico, como o feito por Samuel Beckett (1906-1989) em Ato sem palavra ou, ainda, o que Bertolt Brecht (1898-1956) utiliza em grande parte de sua obra, principalmente nas peças de caráter didático.





    Veja também DRAMA LITÚRGICO, MILAGRE, MISTÉRIO, SIGNO e SÍMBOLO.




    
ALTA/BAIXA – Veja BAIXA/ALTA.




    AMADOR – Aficionado. Aquele que não é remunerado pelo seu trabalho, que atua graciosamente, por prazer. O termo opõe-se a PROFISSIONAL.




    
AMARRAÇÃO – Veja TRAVAMENTO.




    
AMOROSO – Veja INNAMORATO.




    
ANAGNORISIS – Veja RECONHECIMENTO.




    
ANFITEATRO – Antigo edifício do período do TEATRO ROMANO destinado à apresentação de espetáculos populares, corridas, combates ou representações teatrais. Diferia do TEATRO na forma do AUDITÓRIO, circular ou oval, com arquibancadas em torno de uma ARENA central. Hoje em dia, são chamados anfiteatros os locais amplos, geralmente de forma circular ou semicircular, com arquibancadas diante de um estrado, destinados a aulas, palestras, conferências etc.




    Veja também PALCO e PLATEIA.




    
ANGRY YOUNG MAN – Termo usado pela CRÍTICA para definir um tipo de DRAMATURGIA inglesa de meados do século passado. Embora seus autores não pertencessem a qualquer movimento organizado, suas obras partilhavam certo número de características, em particular uma agressiva insatisfação com os valores morais e sociais do pós-guerra. Formalmente, predominavam certa ênfase no REALISMO e a utilização de uma linguagem popular das classes média baixa e trabalhadora. Os principais dramaturgos enquadrados nesse rótulo foram Arnold Wesker (1932) e John Osborne (1929-1994), cuja peça Look Back in Anger (1956), traduzida no Brasil como Geração em revolta, tornou-se o protótipo da obra angry.




    Veja também AGITPROP, ANTROPOFAGIA, DRAMA-DOCUMENTÁRIO, TEATRO DE GUERRILHA, TEATRO DIALÉTICO, TEATRO DO OPRIMIDO e TROPICALISMO.




    
ANTAGONISTA – Em termos gerais, aquele que atua em sentido contrário. No DRAMA, o principal opositor do PROTAGONISTA.




    
ANTICLÍMAX – Parte da narrativa dramática que ocorre após um CLÍMAX. O termo se refere a um fato ou acontecimento que reverte a tensão emocional criada pelo clímax, produzindo outra geralmente de caráter cômico ou grotesco.




    Veja também AÇÃO ASCENDENTE/AÇÃO DESCENDENTE, CONFLITO e CRISE.




    
ANTI-HERÓI – Expressão que surge em oposição ao conceito de HERÓI. Trata-se da personagem sem qualquer qualidade ou virtude que a diferencie da média das demais personagens que é alçada à categoria de PROTAGONISTA pela simples vontade do autor de fazer representar um exemplo semelhante a toda gente. No dizer de Massaud Moisés, “o herói identifica-se por atos de grandeza no bem ou no mal, enquanto o anti-herói não alcança emprestar altitude ao seu comportamento” (Dicionário de termos literários, p. 29).




    Veja também DRAMA e TEATRO DO ABSURDO.




    
ANTIMASCARADA – Na Renascença inglesa, tipo de entretenimento semidramático desenvolvido por Ben Jonson (1572-1637), destinado a ser representado antes da MASCARADA. A antimascarada consistia numa dança dramática grotesca que contrastava com o tema da mascarada que a sucedia. Em A mascarada das rainhas, por exemplo, Perseu, que representa a virtude heroica, é seguido por um séquito de doze grandes rainhas da Antiguidade. Na antimascarada, por contraste, ele é seguido por um cortejo de onze bruxas que representam os vícios.




    Veja também DRAMA SATÍRICO, COMÉDIE-BALLET e DISFARCE.




    
ANTIPEÇA – Termo criado por Eugène Ionesco (1912-1994) para definir sua peça A cantora careca (1950). Foi utilizado posteriormente para qualificar outras obras do TEATRO DO ABSURDO, caracterizadas por uma oposição formal à literatura dramática convencional. A base dessa oposição consiste na ruptura do pensamento lógico, da linguagem e em decorrência da representação de um comportamento que perdeu seu sentido afetivo e social, tornando-se, por conseguinte, absurdo.




    Veja também DADAÍSMO e SURREALISMO.




    
ANTÍSTROFE – No DRAMA grego, a segunda parte de uma ode coral, precedida pela ESTROFE.




    Veja também TEATRO GREGO.




    
ANTROPOFAGIA – Tendência estética de cunho nacionalista situada dentro do MODERNISMO brasileiro, liderada por Oswald de Andrade (1890-1954), que, em 1928, lançou a Revista de antropofagia. No número de lançamento da revista, foi publicado o “Manifesto antropófago”, cuja base estética era a cultura primitiva, a exaltação às práticas canibais, a reivindicação de uma “Revolução Caraíba”, numa evidente manifestação anticolonialista, contrária à imposição e à imitação de modelos culturais. O humor do movimento, bem como seu nacionalismo exacerbado, pode ser exemplificado com o epigrama de Oswald, “Tupi or not tupi, that’s the question”. A relação da antropofagia com a arte do teatro é remota, mas sem sombra de dúvida foi o “Manifesto antropófago” o modelo inspirador do TROPICALISMO do fim dos anos 60.




    Veja também TEATRO BRASILEIRO.




    
ANTROPOLOGIA TEATRAL – Método de formação do ATOR idealizado por Eugenio Barba (1936) e praticado por ele no Odin Theatret e no International School of Theatre Antropology (ISTA). Segundo o autor, a antropologia teatral nasceu do desejo de entender os processos pelos quais atores e dançarinos manifestam os diferentes modos de comportamento tanto na cena quanto na vida. O conceito resultante é o chamado comportamento extracotidiano, estabelecido com base em três princípios: o equilíbrio instável, a tensão de forças contrárias e a condensação do gesto. A inspiração de Barba teve origem em diversas formas teatrais orientais, no teatro NÔ, no KABUKI, no KATHAKALI e na ÓPERA DE PEQUIM, sofrendo ainda influências das teorias de Constantin Stanislavski, Gordon Craig, Vsévolod Meyerhold, Jerzy Grotowsky e Ettiene Decroux. Nas palavras de Barba, “antropologia teatral é o estudo do comportamento cênico pré-expressivo que se encontra na base dos diferentes gêneros, estilos e papéis e das tradições pessoais e coletivas” (A canoa de papel, p. 23).




    
APARTE – Recurso literário determinado pela convenção do PALCO. Consiste num comentário feito por personagem presumivelmente não ouvido pelos demais personagens que estão em CENA. O aparte pode ser dado diretamente à PLATEIA ou na forma de um comentário da personagem para si mesmo. Seu uso já pode ser observado no TEATRO RENASCENTISTA, inclusive em Shakespeare. Muito utilizado no CLASSICISMO francês, teve seu período áureo no MELODRAMA, quando servia como ilustração do estado de espírito da personagem diante de algum impasse. Com a revolução na arte de representar deflagrada por Antoine (1858-1943) e Stanislavski (1863-1938), o aparte foi sendo substituído pelos recursos expressivos do ator através do uso do gesto e da máscara facial. Desde então, seu emprego ficou restrito a efeitos cômicos na forma de pequenas tiradas irônicas geralmente endereçadas à plateia.




    Veja também BURLA, LAZZO, MONÓLOGO, SOLILÓQUIO e TIRADA.




    
APRESENTAÇÃO – Veja PRINCÍPIO.




    
ARAGOTO – Possivelmente o mais popular estilo de representação do TEATRO JAPONÊS. Termo derivado da palavra que significa “violência verbal e gestual”. A forma do aragoto foi aperfeiçoada pelo ator de KABUKI Ichikawa Danjuro I (1660-1704). Atores treinados no aragoto fazem sua entrada e saída de cena através do hanamichi, a ponte que liga as COXIAS ao PALCO, fazendo seis reverências, uma em cada direção. Esses atores usam MAQUIAGEM pesada, roupagens solenes com estamparias vistosas, marcham em vez de andar e emitem os sons das palavras sempre no registro mais agudo da voz.




    Veja também JÔRURI, KYOGEN, NÔ e TEATRO JAPONÊS.




    
ARCO DO PROSCÊNIO – No PALCO À ITALIANA, o arco que separa o PROSCÊNIO da CENA propriamente dita, formando uma espécie de moldura que dá relevo ao CENÁRIO. A origem do arco do proscênio, segundo alguns historiadores, é a porta central do frontispício dos antigos teatros gregos e romanos. Na Renascença, com a construção do Teatro Olímpico (Vincenza, 1585), já pode ser observada a hipertrofia que vinha sofrendo a porta central em relação às demais. Com a construção do Teatro Farnese (Parma, 1618), a porta central já se encontra ampliada o suficiente a ponto de ser transformada num arco de proscênio. O Teatro Farnese é o primeiro teatro a possuir um arco de proscênio arquitetonicamente projetado.




    Veja também BOCA DE CENA e PALCO.




    
ARCONTE – Na Grécia antiga, o principal magistrado civil de Atenas, responsável pela administração dos festivais em que eram realizados anualmente os concursos dramáticos. Sabe-se que os concorrentes que desejassem ver suas peças produzidas durante um festival deveriam solicitar credenciamento ao arconte para a obtenção de um CORO. Os critérios que norteavam a escolha dos participantes, contudo, não são conhecidos.




    Veja também COREGA, DRAMA SATÍRICO, GRANDE DIONISÍACA, TEATRO GREGO, TETRALOGIA e TRAGÉDIA.




    
ÁREA DE ATUAÇÃO – Parte da CENA visível ao público, onde se desenrolam os acontecimentos dramáticos. Parte do CENÁRIO que pode ser ocupada pelo ATOR. Também chamada de “zona de atuação”.




    
ARENA – Tipo de espaço cênico em que a área de representação fica cercada pelo público como no antigo ANFITEATRO romano. A arena pode ser circular, com o público ocupando toda a volta em torno do PALCO, ou retangular, com o público acomodado em três ou quatro de seus lados. Os teatros de arena surgiram no século XX como uma solução economicamente viável para os grupos amadores, mas a repercussão desse arranjo arquitetônico nas relações entre espectadores e atores e a consequente modificação nas técnicas de encenação e representação chamaram a atenção de profissionais que deles passaram a fazer uso. No Brasil, a arena ocupa um lugar histórico na evolução do espetáculo brasileiro devido à influência exercida pelo Teatro de Arena de São Paulo em meados do século XX.




    Veja também CENA e, por contraste, PALCO À ITALIANA.




    
ARGUMENTO – Em DRAMATURGIA, resumo dos acontecimentos ocorridos numa peça. Aristóteles (384-322 a.C.) aconselha o uso do argumento como ponto de partida para o trabalho do dramaturgo. Segundo ele, o argumento serve como instrumento de preservação da universalidade dos temas, impedindo que o autor enverede pelo caminho das particularidades. Aristóteles estabelece a diferença entre argumento e EPISÓDIO utilizando como exemplo a Odisseia, de Homero. Nessa obra, segundo ele, “um homem afastado de sua pátria pelo espaço de longos anos e vigiado de perto por Possêidon acaba por se encontrar sozinho; sucede, além disso, que em sua casa os bens vão sendo consumidos por pretendentes que ainda por cima armam ciladas ao filho; depois de acossado por muitas tempestades, regressa ao lar, dá-se a conhecer a algumas pessoas, ataca e mata os adversários e assim consegue salvar-se” (Poética, XVII). Para Aristóteles, essa é a síntese da obra, ou seu argumento; o restante são episódios.





    Veja também AÇÃO, DRAMA e TEMA.




    
ÁRIA – Em termos gerais, sinônimo de canção, melodia. Numa CANTATA, ORATÓRIO ou ÓPERA, trecho para cantor solista com acompanhamento instrumental. A ideia da ária corresponde à do MONÓLOGO ou à do SOLILÓQUIO no teatro declamado. Existem vários tipos de árias, variando de acordo com as dificuldades técnicas, os ritmos e os tipos de acompanhamento ou de situação dramática: aria cantabile, aria di portamento, aria di bravura, aria d’imitazioni, aria all’unisono, aria parlante, cavatina, aria concertato, aria senza accompagnamento, entre outras.




    Veja também, por contraste, RECITATIVO.




    
ARLEQUIM – O mais popular dos personagens da COMMEDIA DELL’ARTE, pertencente à categoria dos criados ou ZANNI. É uma mistura de inteligência, esperteza e estupidez. O trânsito pela casa em decorrência de suas tarefas domésticas faz dele depositário de informações que lhe garantem prestígio e poder, tornando-o, portanto, o centro da INTRIGA. Seu FIGURINO, inicialmente uma roupa coberta por vários remendos coloridos, com o tempo formaliza-se numa estamparia de losangos verdes, vermelhos e azuis. A cabeça raspada é coberta por um chapéu preto, usado acima da meia-máscara, igualmente preta. O figurino e a MÁSCARA característicos da personagem permitem a identificação imediata por parte do público. O arlequim, originalmente, era também músico, acrobata e dançarino.




    Veja também FABULA ATELLANA e TRICAE ATELLANAE.




    
ARLEQUINADA – Em termos gerais, qualquer peça cujos personagens sejam os da COMMEDIA DELL’ARTE, particularmente o ARLEQUIM e a COLOMBINA. Nesse sentido, As máscaras (1937), de Menotti del Picchia (1892-1988), é um exemplo de arlequinada na dramaturgia brasileira. Especificamente, um tipo de espetáculo semidramático que existiu na Inglaterra no século XVIII, no qual aqueles personagens contavam histórias através da linguagem da dança.




    Veja também COMÉDIE-BALLET e VAUDEVILLE.




    
ARQUÉTIPO – Termo usado pela CRÍTICA literária para se referir às imagens psíquicas oriundas do inconsciente coletivo, conforme mencionado por Carl Jung (1875-1961). O conceito de inconsciente coletivo implica duas operações básicas: a retenção, pela memória, de “imagens primordiais” gravadas através de um processo de repetição por nossos ancestrais; e a expressão dessas imagens em forma de MITO, RITUAL, religião etc. O resultado dessas operações constitui um arquétipo. Um arquétipo, pois, atinge zonas profundas da emoção humana porque se relaciona às imagens conservadas pela “memória inconsciente”. Na opinião do crítico Northrop Frye (1912-1991), que foi quem formalizou essa conceituação em termos de crítica literária, o mito é a mais essencial das imagens-arquétipo.




    Veja também FÁBULA e IMITAÇÃO.




    
ARS POETICA – Único documento completo relativo à teoria do DRAMA que nos foi legado pelo TEATRO ROMANO. Trata-se de obra escrita por Quintus Horatius Flaccus (65-8 a.C.), mais conhecido no mundo moderno como Horácio. Embora influenciada por Platão (427?-347? a.C.) e Aristóteles (384-322 a.C.), a Ars Poetica é mais um manual do que um estudo crítico, e, mesmo como manual, bastante arbitrária. Sua importância é histórica, dada a influência que exerceu no TEATRO RENASCENTISTA. A Ars Poetica é também conhecida como Epistola ad Pisones.




    Veja também CRÍTICA, CRÍTICA PRESCRITIVA e, por oposição, POÉTICA.




    
ARTICULAÇÃO – Pronúncia clara e perfeitamente audível das palavras de um texto de acordo com a intenção da FALA.




    Veja também ACENTO, INFLEXÃO e PROSÓDIA.




    
ARTISTAS DE DIONISOS – Organizações corporativas de atores, músicos, fabricantes de máscaras, escritores e maquinistas na Grécia antiga. A primeira que se conhece é a Guilda Ateniense, datando provavelmente do século IV a.C. Devido à associação da atividade teatral com a religiosa, a profissão de ator gozava de grande prestígio, e não raras vezes atores foram incumbidos de missões diplomáticas. Competia a essas corporações, entre outras atividades, estabelecer tabelas de valores para os serviços prestados, além da manutenção da segurança dos grupos durante as viagens. Em Roma, em 200 a.C., foi estabelecido o collegium scribarum, com as mesmas atribuições das organizações gregas. Na Idade Média, em 1402, foi formada a CONFRÉRIE DE LA PASSION, incumbida da produção de peças religiosas.




    
ASSISTENTE DE DIREÇÃO – Principal assessor do DIRETOR do espetáculo e seu substituto eventual. Atua como ensaiador, seguindo a orientação dada pela direção. Anota ou faz anotar todas as indicações dadas aos atores, técnicos e operadores durante os ensaios, sejam as referentes às personagens, sejam as de MARCAÇÃO, ILUMINAÇÃO, SONOPLASTIA e outras.




    Veja também CONTRARREGRA, DIRETOR DE CENA e RÉGISSEUR.




    
ATELLANA – Veja FABULA ATELLANA.




    
ATLETISMO DA AFETIVIDADE – Título de um ensaio de Antonin Artaud (1896-1948) no qual ele expõe sua teoria da “musculação afetiva”, ou seja, das relações entre afeto, emoção e movimento muscular. Nesse ensaio, Artaud insiste na ideia de que a emoção não é uma forma abstrata, mas que possui uma forma específica que é dada pelo corpo humano. Partindo do pressuposto de que “a alma tem uma expressão corpórea”, Artaud conclui, então, que a alma, a emoção e o sentimento podem ser atingidos a partir da mobilização física. No capítulo sobre o treinamento muscular, a respiração desempenha um importante papel, uma vez que, segundo Artaud, “a respiração acompanha o sentimento e o ator pode penetrar o sentimento por meio da respiração” (O teatro e seu duplo, p. 194).




    Veja também ARQUÉTIPO, RITUAL e TEATRO DA CRUELDADE.




    
ATO – A maior subdivisão de uma peça de teatro. Trata-se de uma convenção destinada a organizar a narrativa por partes. A primeira referência à divisão de uma peça em atos foi feita por Horácio (65-8 a.C.), na ARS POETICA, de forma bastante dogmática: “Uma peça (...) deve possuir cinco atos – nem mais nem menos”. É possível que esse número tenha sido sugerido ao crítico pela estrutura da COMÉDIA NOVA, que se supõe tenha sido organizada em cinco cenas. O fato é que a regra horaciana foi observada por Sêneca (4 a.C.?-65 d.C.) e transformada em dogma durante o TEATRO RENASCENTISTA. Algumas variações no número de atos ocorreram de lá para cá, sendo que no século XIX, provavelmente por influência das peças de Henrik Ibsen (1828-1906), o número ideal de atos foi refixado em três. A partir do século XX, vigora grande liberalidade na subdivisão de uma peça em atos.




    Veja também CENA, EPISÓDIO e JORNADA.




    
ATOR/ATRIZ – Literalmente, o agente do ato. Em teatro, o/a intérprete da personagem de ficção, ou seja, aquele/a que dá forma e vida à personagem do DRAMA. Na tradição do teatro ocidental, o surgimento da figura do ator coincide com a autonomia da personagem trágica, fenômeno ocorrido na Grécia, no século V a.C. A tradição aponta Thespis como o primeiro ator. Originário da Icária, Thespis ganhou o prêmio na primeira edição da GRANDE DIONISÍACA, em Atenas, em 534 a.C. A tradição conta ainda que Thespis percorria a Grécia num carro cujo piso podia ser transformado num PALCO. Ainda conforme a lenda, sua maior contribuição foi ter-se destacado do CORO, adotando a narrativa na primeira pessoa. Nesse momento, nascia o TEATRO ocidental. No período do TEATRO GREGO, devido à relação existente entre teatro e religião, o ator chegou a gozar de grande prestígio moral e social, tendo sido muitas vezes incumbido de missões diplomáticas. No século IV a.C., chegou a haver uma corporação de atores denominada ARTISTAS DE DIONISOS. A profissionalização, contudo, só ocorreu muito mais tarde, na Itália, com a COMMEDIA DELL’ARTE; na Inglaterra, com a construção, em 1576, do primeiro teatro público permanente; e na França, no fim do século XVI, com o estabelecimento da primeira companhia profissional no Hôtel de Bourgogne. As indagações sobre a arte e a ciência do ator surgem com Platão (427?-347? a.C.) e Aristóteles (384-322 a.C.), mas só vão se intensificar e ganhar importância crítica a partir do século XVIII, com o PARADOXO DO COMEDIANTE, de Denis Diderot (1713-1784). Embora seja crédito dos atores da Commedia dell’Arte a autonomia performática, a completa autonomia artística só teve início no século XX, com a pesquisa de Constantin Stanislavski (1863-1938), que desatrelou a arte do ator da criação literária.




    Veja também CARRO DE THESPIS, HIPÓKRITES e HISTRIÃO.




    
ATOR SANTO – Expressão criada por Jerzy Grotowski (1933-1999) para definir o ATOR que não se deixa seduzir pela mercantilização da profissão ou pela glorificação pessoal. Grotowski afirma que usa o termo como um ateu o faria: trata-se, diz ele, de uma “santidade leiga”. Para Grotowski, “o ator é um homem que trabalha em público com o seu corpo, oferecendo-o publicamente. [...] Se é explorado por dinheiro [...] a arte de representar está à beira da prostituição.” Se o ator “não faz nenhuma exibição de seu corpo, mas sim o queima, o aniquila, o libera de toda resistência a qualquer impulso psíquico, então, ele não vende mais seu corpo, mas o oferece em sacrifício. De alguma forma o ator repete o gesto da redenção, aproximando-se, assim, da santidade” (Em busca de um teatro pobre, p.19). Na formulação de Grotowski, o conceito de ator santo opõe-se ao de “ator cortesão”.




    Veja também TEATRO POBRE.




    
AUDIÇÃO – Método de seleção de atores para um ELENCO, especialmente para papéis secundários. Uma audição pode resumir-se a apenas uma entrevista com leitura de trechos da obra a ser encenada, ou incluir testes mais elaborados, exigindo a apresentação de cenas, além de números de canto e dança, conforme as exigências da produção. As audições serviram de tema para o famoso musical americano Chorus Line (1975), em que um grupo de atores submetia-se a uma série de audições para um musical da Broadway.




    
AUDITÓRIO – O conjunto das pessoas que assistem a um espetáculo. Nesse sentido, o termo é usado como sinônimo de audiência, PLATEIA. A palavra é também utilizada para indicar um tipo de sala especialmente construída para recitais, concertos, aulas, conferências etc.




    Veja também ANFITEATRO e ARENA.




    
AULEUM – Palavra latina para designar a cortina frontal usada no antigo TEATRO ROMANO. O auleum data provavelmente do século II a.C. Originalmente, era baixado através de um sistema de varas conjugadas, ficando, durante o espetáculo, depositado na frente do PALCO. Só no século I a.C. o auleum passou a ser suspenso por cordas do topo da SCAENA FRONS.




    Veja também CORTINA, PANO DE BOCA e SIPARIUM.




    
AUTO – Em Portugal, durante a Idade Média, nome genérico para designar qualquer tipo de peça, religiosa ou profana. O auto religioso era chamado de AUTO SACRAMENTAL, designação também usada na Espanha, enquanto o auto profano recebia o nome de auto pastoril. Dentre os autos medievais portugueses, sacramentais ou pastoris, destacam-se os de Gil Vicente (1465?-1539?), provavelmente o maior nome da DRAMATURGIA medieval de toda a Europa. Dele, deve ser citada a TRILOGIA das Barcas, composta pelo Auto da Barca do Inferno (1517), Auto da Barca do Purgatório (1518) e Auto da Barca da Glória (1519), além de alguns autos profanos, como o Auto da Inês Pereira (1523), também chamado de Farsa de Inês Pereira. No Brasil, Ariano Suassuna, valendo-se do caráter popular e religioso de seu teatro, intitulou algumas de suas peças de autos, entre elas o Auto da Compadecida (1957), uma das obras-primas da comédia brasileira. Merecem destaque ainda as manifestações semidramáticas chamadas de autos por Luís da Câmara Cascudo (1898-1986), tais como o BUMBA MEU BOI, o FANDANGO, a LAPINHA e o PASTORIL.




    Veja também TEATRO MEDIEVAL.




    
AUTO PASTORIL – Veja AUTO.




    
AUTO SACRAMENTAL – Nome dado na Espanha e em Portugal a peças religiosas de tradição medieval. Essas peças eram em geral dramatizações de ideias relacionadas com o sacramento da Eucaristia, embora existissem autos com argumentos baseados em eventos bíblicos ou na vida de santos. Utilizando com frequência o recurso da ALEGORIA, tais textos tiveram uma importante função didática, seja reafirmando valores morais da Igreja e, por extensão, do Estado, seja explicando os mistérios que cercavam os sacramentos. O mais antigo auto sacramental conhecido é o Auto de Los Reyes Magos, datado de cerca de 1200. No SÉCULO DE OURO, Lope de Veja (1562-1635) e Calderón de La Barca (1600-1681) deram dimensão literária ao GÊNERO. A encenação de autos na Espanha prosseguiu até o século XVIII. O gênero corresponde, na França e na Inglaterra, ao MISTÉRIO e MILAGRE; na Itália, à SACRA RAPPRESENTAZIONE. No Brasil, no século XVI, o padre José de Anchieta (1533-1597) utilizou-se da representação de autos sacramentais como instrumento catequético. São atribuídos ao padre Anchieta sete autos, que constituem o acervo literário do TEATRO CATEQUÉTICO.




    Veja também TEATRO MEDIEVAL.




    
AUTOR DRAMÁTICO – Veja DRAMATURGO.




    
AVANT-SCÈNE – Expressão francesa que significa diante da cena. Usa-se para indicar que o ator ou a peça de cenário encontra-se na altura da BOCA DE CENA, no PROSCÊNIO ou próximo a este.
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